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LICENÇA DE  OPERAÇÃO                                   LO Nº 013/2026 

 O Departamento de Meio Ambiente - DEMA, criado por Lei Municipal nº 1580/2002,  

conforme Resolução do CONSEMA 151//2007,  que dispõe sobre a Habilitação do município de 

Paim Filho para a realização do Licenciamento Ambiental das Atividades de Impacto Local e 

Resolução CONSEMA 372/2018, que atualiza e define as tipologias , que causam ou que possam 

causar impacto de âmbito local, para o exercício da competência Municipal para o licenciamento 

ambiental, no Estado do Rio Grande do Sul e com base nos autos do processo administrativo nº 

027/2026, expede a  LICENÇA DE OPERAÇÃO/CORRETIVA  que autoriza : 

I -Identificação: 

EMPREENDEDOR:  Município de Maximiliano de Almeida 

CNPJ:    87.613.279/0001-67 

Endereço:   Rua José Bonifácio,340 

Município:   Maximiliano de Almeida-RS 

EMPREENDIMENTO :   

Localização:    Linha São Cristóvão 

Município:   Paim Filho-RS 

Coordenadas Geográficas: Lat. -27.67970° Long. -51.79305° 

 

A PROMOVER A LICENÇA DE OPERAÇÃO/CORRETIVA   DA ATIVIDADE DE: 

Lavra de rocha para uso imediato na construção civil – a céu aberto, com britagem  e com 

recuperação de área degradada. 

 

Área da poligonal ambiental em ha: 0,79 

Área total da poligonal útil em ha: 0,33 

Área da poligonal ANM em ha: 1,50 

Área da poligonal da jazida ou poligonal de lavra em ha: 0,20 

           Porte: Mínimo      Potencial Poluidor: Médio        CODRAM: 530,06 
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Com as condições e restrições conforme laudo técnico nº  172/26 emitido pela Araucária 

Serviços Topográficos, Projetos e Consultoria: 

 

1. Quanto ao empreendimento: 

1.1. A extração de rocha só poderá ser executada após emissão da Licença de Extração emitida pelo 

ANM - Agência Nacional de Mineração e somente dentro da validade; 

1.2. O tamanho da área operacional é de 0,20 ha; 

1.3. Fica proibida a mineração fora da área a ser concedida pela ANM; 

1.4. O volume proposto de extração é de 240 m³/mês de rocha; 

1.5. Deverá ser respeitada as APPs existentes na propriedade, conforme Art. 4º da Lei Federal nº 

12.651, de 25 de maio de 2012; 

1.6. A licença somente terá validade juntamente com a(s) certidão(ões) municipal(is) e o(s) título(s) 

minerário(s) expedido(s) pela Agência Nacional de Mineração (ANM), todos em vigor; 

1.7. Deverão ser mantidas atualizadas as ART's referentes às atividades do empreendimento; 

1.8. No caso de qualquer alteração a ser realizada nas atividades licenciadas neste empreendimento 

o empreendedor deverá requerer previamente junto ao órgão competente; 

1.9. Esta licença não exime o empreendedor do atendimento às demais obrigações legais (federais, 

estaduais e municipais); 

1.10. Quando do término em definitivo da atividade minerária, deverá ser implantado a 

Recuperação de Áreas Mineradas e/ou Termo de Encerramento deverá ser requerido; 

1.11. O empreendedor é responsável por manter as condições operacionais adequadas, respondendo 

por quaisquer danos ao meio ambiente, decorrentes da má operação do empreendimento; 

1.12. Deverão ser construídos drenos periféricos (canaletas), adequados para a condução da água 

por gravidade, devendo obedecer aos fluxos hídricos preferenciais de forma a captar as águas 

superficiais dos locais de maiores cotas para locais de menores cotas; 

1.13. A área de mineração deverá ser identificada com o nome do empreendedor, sinalizada, 

cercada e protegida do acesso de pessoas estranhas, impedindo a sua utilização indiscriminada por 

terceiros; 
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1.14. Deverá ser mantida uma cópia do RCA/PCA aprovado no local da atividade, bem como o 

pessoal de operação informado das condições e restrições do presente laudo; 

1.15. O local está fora de área de preservação permanente, conforme Art. 4º da Lei Federal nº 

12.651/2012 e suas alterações; 

1.16. O material retirado deve ser usado somente para obras públicas; 

1.17. O responsável técnico pelas informações de licenciamento ambiental, memorial descritivo, 

plantas, plano de lavra, RCA e PCA, geologia é o Técnico em Mineração João Vitor Mazutti, 

Registro 01338856073, TRT nº CFT2605721926; 

1.18. O responsável técnico pelo PRADAM é o Engenheiro Agrônomo Lucas Rafael dos Anjos, 

CREA RS264009, ART 14514907; 

 

2. Quanto as Questões Biológicas: 

2.1. Esta licença não autoriza a realização de supressão de vegetação arbórea nativa na área alvo 

deste licenciamento. O local já possui vias de acesso consolidadas e atividades operacionais serão 

executadas em locais já desprovidos de vegetação; 

2.2. Não está prevista a necessidade de manejo de vegetação no local proposto para a extração 

mineral; 

 

3. Quanto à Localização: 

3.1. O tamanho da área operacional é de 0,20 ha; 

3.2. A Poligonal de Extração deverá estar materializada por marcos fixos (madeira ou cimento), na 

cor vermelha ou laranja, com espaçamento de até 50 (cinquenta) metros entre eles e a equipe 

operacional ciente dos limites de extração permitidos; 

3.3. O avanço da lavra deverá ocorrer de forma seqüencial esgotando-se uma área para iniciar em 

outra, mantendo-se a praça de lavra planificada, sendo que a reabilitação do ambiente impactado 

deverá ser feita concomitante à mineração; 
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4. Quanto à Atividade: 

4.1. O método de lavra empregado é de cava a céu aberto, sem uso de explosivos; 

4.2. A lavra será realizada a céu-aberto, com a conformação dos taludes durante a extração de forma 

a se obter bancadas ascendentes; 

4.3. O empreendedor é responsável por manter as condições de estabilidade dos taludes, observando 

a existência de elementos indicativos de rupturas e deslizamentos. Atividades em áreas de risco 

deverão ser imediatamente paralisadas para tomada de medidas corretivas; 

4.4. A disposição de solo orgânico, estéril e minério deverão ser mantidos somente no interior da 

área licenciada, em local delimitado para tal conforme o RCA/PCA apresentado, devendo 

obrigatoriamente ser realizado o controle efetivo para que sejam evitados processos de erosão ou 

deslizamentos, estando proibidas quaisquer tipos de intervenções ou outras formas de prejuízo à 

vegetação do seu entorno; 

4.5. A drenagem de toda a área de extração, incluindo a área de decapeamento, deverá ser 

disciplinada de forma que as águas superficiais sejam direcionadas para bacia(s) de decantação de 

sedimentos, construída(s) em local(is) topograficamente favorável(is) ao escoamento por gravidade; 

4.6. Não realizar atividades de abastecimento, lubrificação e manutenção de veículos e de 

maquinário na área de extração; 

4.7. Caso ocorram acidentes de vazamentos que contaminem o solo, este deverá ser retirado e 

disposto em local apropriado e devidamente licenciado; 

4.8. As caçambas de caminhões de transporte devem estar obrigatoriamente cobertas com lonas 

evitando-se assim, a queda do material transportado; 

4.9. A equipe da frente de lavra deverá usar obrigatoriamente os equipamentos de segurança 

básicos; 

 

5. Quanto ao Beneficiamento de Minérios: 

5.1. O britador somente poderá beneficiar minério proveniente de lavra com licenciamento 

ambiental; 

5.2. A disposição das pilhas de minério beneficiado deverá ser mantida na área delimitada, sendo 

realizado um controle efetivo para que sejam evitados processos de erosão ou deslizamentos; 
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5.3. A emissão de particulados será controlada através do uso contínuo de sistemas de abatimento 

de poeiras por aspersão de água junto aos principais focos de geração; 

5.4. Os ruídos da atividade de britagem deverão estar de acordo com a norma técnica NBR-

10151/2003 e 10152/1987 da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT; 

5.5. A drenagem das águas pluviais, bem como as águas oriundas do sistema de aspersão, deverá ser 

disciplinada de forma que as águas superficiais sejam direcionadas para bacia(s) de sedimentação; 

5.6. Sempre que possível deverá ser promovida a reutilização da água de beneficiamento de modo a 

não haver lançamento no meio ambiente; 

5.7. As unidades móveis de britagem e peneiramento deverão estar inseridas nos limites da 

Poligonal Útil, bem como todas as estruturas associadas aos seus funcionamentos; 

 

6. Quanto à Recuperação Ambiental: 

6.1. Deverá ser priorizada a utilização de estéril/rejeito na recuperação da topografia e taludes da 

área minerada; 

6.2. Os depósitos de estéril/bota-fora deverão ser recuperados através da semeadura a lanço de 

espécies arbóreas nativas com hábito de sucessão pioneira inicial e secundária; 

6.3. A recuperação da área degradada iniciará com a reconfiguração da topografia, considerando os 

parâmetros acima descritos. Após, deverá ser disposto sobre as bancadas e praça de mineração o 

solo orgânico armazenado. Caso a quantidade armazenada de solo orgânico não seja suficiente, 

deverá ser importada quantidade necessária para a recuperação, informando a procedência do 

mesmo (áreas licenciadas); 

6.4. O solo orgânico a ser espalhado na área deverá ter sua fertilidade corrigida e conter banco de 

sementes de espécies de cobertura de solo (gramíneas) nativas, a fim de proporcionar a revegetação 

espontânea do local e impedir processos erosivos; 

6.5. Não deverão ser implantadas espécies exóticas invasoras, conforme Portaria SEMA n°79/2013; 

6.6. O projeto de recuperação de áreas degradadas deverá ser implantado concomitante à atividade 

minerária; 

6.7. A suspensão temporária da atividade não implica na paralisação da implantação das medidas de 

controle ambiental previstas nesta licença; 
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7. Quanto às Emissões Atmosféricas: 

7.1. As atividades operacionais deverão evitar emissões visíveis de particulados; 

7.2. Os níveis de ruído gerados pela atividade industrial deverão estar de acordo com a NBR 

10.151, da ABNT, conforme determina a Resolução CONAMA N.º 01, de 08 de março de 1990; 

7.3. Deverão ser implantadas medidas para o controle de poeiras oriundas da operação e trânsito de 

veículos dentro e fora da área do empreendimento: pavimentação, umectação, etc.; 

 

8. Quanto à Medida Compensatória: 

8.1. Está prevista a inserção de camadas de solo e semeadura a lanço de espécies arbóreas nativas 

sobre as bancadas, visando acelerar a recuperação ambiental, para futuramente o uso da área ser 

agrícola. 

 

Documentos a apresentar para a Renovação da Licença de Operação: 

1. Requerimento do licenciamento ambiental para a atividade pretendida; 

2. Formulário de Licenciamento Ambiental devidamente preenchido; 

3. Cópia da LO; 

4. Cópia da Licença da Prefeitura Municipal em vigor; 

5. Cópia da licença junto ao ANM, ou Documento Comprobatório da Autorização de Extração, 

conforme a área a ser minerada e dentro da validade; 

6. Cópia da Anotação de Responsabilidade Técnica – ART do meio físico e da área de biota de 

elaboração do Plano de Controle Ambiental (PCA); 

7. Relatório operacional das atividades licenciadas e medidas de controle ambiental implantadas, 

contemplando relatório fotográfico de cada etapa; 

8. Planta planialtimétrica contendo a delimitação do polígono requerido, com as coordenadas, com 

o Norte, a delimitação da vegetação nativa, as frentes de lavra em atividade e se tiver paralisada, a 

direção de avanços de lavra, depósitos de rejeitos e solo e atributos naturais; 

9.Comprovante dos custos de licenciamento ambiental. 
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 A renovação da Licença de Operação do  empreendimento deverá ser requerida com 

antecedência mínima de 120 (cento e vinte) dias da expiração de seu prazo de validade, fixado na 

respectiva licença, ficando este automaticamente prorrogado até a manifestação definitiva do 

órgão ambiental competente. 

 

          Esta licença só é válida para as condições contidas acima por um período de 4 (quatro) 

anos. Porém, caso algum prazo estabelecido nesta licença for descumprido, automaticamente 

esta perderá sua validade. Este documento também perderá a validade caso os dados 

fornecidos pelo empreendedor não correspondam à realidade. 

 

          A presente licença só autoriza a área em questão e poderá ser revisada pelo Departamento 

Municipal de Meio Ambiente e ajustada conforme legislação em vigor. 

 

          Esta licença não dispensa nem substitui quaisquer alvarás ou certidões e qualquer natureza 

exigidos pela legislação Federal, Estadual ou Municipal, nem exclui as demais licenças ambientais.   

 

 

Data de emissão: Paim Filho, 03 de Agosto de 2026 

 

 

 

Este documento licenciatório é válido para as condições acima até:  03 de Agosto de 2030. 

 

 

________________ 

DEMA: Licenciamento Ambiental 

Cris Malinowski Zandoná 

Bióloga/CRBIO 45689-03D 
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